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Decisão do Governo da Flandres que altera o Regulamento da Flandres relativo às licenças ambientais (VLAREME), de 28 de outubro de 2016, no que se refere à declaração e ao registo de fertilizantes e fertilização


Base jurídica

A presente decisão é baseada no:
- a Lei Especial de 8 de agosto de 1980 sobre a reforma das instituições, artigo 20.º, com a redação que lhe foi dada pela Lei Especial de 16 de julho de 1993;
[bookmark: _Hlk34138488]- Decreto relativo ao estrume, de 22 de dezembro de 2006, artigo 4.º, n.º 3, introduzido pelo Decreto de 12 de dezembro de 2008 e alterado pelo Decreto de 12 de junho de 2015, artigo 13.º, n.º 10, substituído pelo Decreto de 12 de junho de 2015 e alterado pelo Decreto de 24 de maio de 2019, artigo 23.º, n.º 7, substituído pelo Decreto de 12 de junho de 2015, artigo 24.º, n.º 2, com a redação que lhe foi dada pelos Decretos de 28 de fevereiro de 2014 e 24 de maio de 2019, n.º 5, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto de 12 de junho de 2015, e n.º 6, introduzido pelo Decreto de 24 de maio de 2019.

Requisitos processuais

Foram cumpridos os seguintes requisitos processuais:
- A Inspeção das Finanças emitiu o seu parecer em 16 de julho de 2020,
[bookmark: _Hlk31017701]- A Comissão de supervisão da Flandres para o tratamento de dados pessoais emitiu o Parecer n.º 2020/46 em 4 de novembro de 2020.
- O Conselho de Estado emitiu o Parecer n.º 68.157/1 em 12 de novembro de 2020, em conformidade com o artigo 84.º, n.º 1, primeiro parágrafo, ponto 2, das Leis do Conselho de Estado, coordenadas em 12 de janeiro de 1973.
- Este projeto foi comunicado à Comissão Europeia em 19 de novembro de 2020, aplicando o artigo 5.º da Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a um procedimento de informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação.

Proponente

A presente decisão é proposta pela ministra da Justiça e da Execução, do Ambiente, da Energia e do Turismo da Flandres.


Após deliberação,


PELA PRESENTE, O GOVERNO DA FLANDRES DECIDE O SEGUINTE:


[bookmark: _Hlk50978137][bookmark: _Hlk34130674][bookmark: _Hlk34130995]Artigo 1.º No VLAREME de 28 de outubro de 2016, com a redação que lhe foi dada pela Decisão do Governo da Flandres de 29 de maio de 2020, é inserido um novo artigo 2.2.1.4 com a seguinte redação:

[bookmark: _Hlk33003152]«Artigo 2.2.1.4. Em derrogação dos artigos 2.2.1.1 a 2.2.1.3, os segundo a nono parágrafos incluídos são aplicáveis ao registo para produtores, distribuidores, importadores ou exportadores de fertilizantes referido no artigo 2.2.3.1 e ao registo para agricultores de fertilizantes referido no artigo 2.2.4.1. 

[bookmark: _Hlk50985504]Os registos supramencionados são mantidos através do balcão da Internet disponibilizado pelo Banco de Estrume.

[bookmark: _Hlk65689442]Os registos acima referidos devem ser preenchidos dentro dos seguintes prazos:
1° No caso do registo para produtores, distribuidores, importadores ou exportadores de fertilizantes referido no artigo 2.2.3.1: o mais tardar no segundo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo;
2° No caso do registo de fertilizantes para agricultores referido no artigo 2.2.4.1: o mais tardar no sétimo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo.

Os documentos de apoio ao registo devem ser conservados no local onde se realiza a atividade sujeita a registo. No caso de documentos comprovativos conservados em formato digital, a sua conservação no local onde se realiza a atividade sujeita a registo significa que podem ser consultados no local onde se realiza a atividade sujeita a registo.

Os documentos necessários para apoiar o registo devem ser conservados de forma que fique claro a que anotação no registo se referem as provas documentais em questão.

As informações referidas no artigo 2.2.4.1, n.º 2, segundo parágrafo, que não tenham sido registadas pelo agricultor a cuja exploração pertence a parcela em questão, são transmitidas pelo Banco de Estrume ao agricultor a cuja exploração pertence a parcela em questão. O Banco de Estrume transmitirá os dados referidos no artigo 2.2.4.1, n.º 2, segundo parágrafo, assim que os dados do pedido único do ano em questão identifiquem o agricultor a cuja exploração pertence a parcela em questão.	

[bookmark: _Hlk67041136]	Sem prejuízo da aplicação do sexto parágrafo, o ministro pode estabelecer que, no caso das inscrições no registo relativo à comercialização de fertilizantes, o Banco de Estrume deve transmitir as informações registadas por uma parte sujeita ao registo às outras partes envolvidas na comercialização de fertilizantes. O ministro pode definir regras mais pormenorizadas sobre esta matéria.

Em derrogação do n.º 3, o registo deve ser preenchido o mais tardar no mês seguinte àquele em que ocorreram os factos a inscrever no registo relativamente a:
1° [bookmark: _Hlk65691084]os dados a inscrever no registo dos produtores, distribuidores, importadores ou exportadores de adubos, referidos no artigo 2.2.3.1, no que respeita à exportação de adubos. Em derrogação do artigo 2.2.3.1, n.º 4, o registo regista, para cada tipo de adubo, a quantidade de adubos exportada kg P2O5, em kg N e toneladas no mês em questão;
2° os dados a registar no registo dos produtores, distribuidores, importadores ou exportadores de adubos, referidos no artigo 2.2.3.1, relativos às entregas a particulares de, no máximo, 100 kg de adubos por entrega. Em derrogação do artigo 2.2.3.1., n.º 1, o registo deve registar, para cada tipo de adubo, a quantidade de adubo, expressa em kg P2O5, em kg N e toneladas, entregue a particulares durante o mês em questão através de entregas até um máximo de 100 kg por entrega;
3° o registo de fertilizantes referido no artigo 2.2.4.1, que diz respeito a um agricultor sujeito a registo cuja exploração beneficia da isenção referida no artigo 14.º, n.º 6, do Decreto sobre o estrume. A isenção prevista no artigo 14.º, n.º 6, do Decreto sobre o estrume pode ser solicitada por qualquer agricultor em cuja exploração existam terras agrícolas, independentemente do tipo de superfície em que se situam as parcelas do agricultor.  Em derrogação do n.º 2 do artigo 2.2.4.1, é indicado no registo desse agricultor, para cada parcela de terreno agrícola pertencente à exploração, a quantidade de fertilizantes, especificada de acordo com o tipo de adubo e expressa em kg P2O5, em N kg e toneladas, na parcela relevante no mês em causa.

O Ministro pode estabelecer as regras detalhadas relativas às derrogações referidas no oitavo parágrafo e alargar as situações em que os factos devem ser inscritos no registo o mais tardar no mês seguinte àquele em que ocorreram os factos referidos no oitavo parágrafo acima, e determinar, em derrogação do disposto nos artigos 2.2.3.1 e 2.2.4.1, as informações a inscrever no registo.».

Artigo 2.º O artigo 2.2.3.1 da mesma decisão, introduzido pela Decisão do Governo da Flandres de 22 de dezembro de 2017, é alterado como se segue:

1° Entre as palavras «o nome» e as palavras «da parte interessada», são inseridas as palavras «e o número do agricultor ou da exploração agrícola»;

2° No primeiro parágrafo, o ponto 5º é suprimido;

3° No segundo parágrafo, ponto 2º, entre as palavras «o nome» e as palavras «o endereço», são inseridas as palavras «e o número do agricultor ou da exploração agrícola»;

4° No segundo parágrafo, o ponto 6º é suprimido;

5° No terceiro parágrafo, o ponto 5º é suprimido;

6° No quarto parágrafo, o ponto 6º é suprimido;

7° É aditado um quinto parágrafo, com a seguinte redação:

«Em derrogação do primeiro ao quarto parágrafos, para efeitos de identificação do fornecedor, produtor ou destinatário de fertilizantes que não tenham um número de exploração ou de operação, o número de empresa do fornecedor, produtor ou destinatário dos fertilizantes em questão deve ser inscrito no registo.»

Artigo 3.º Ao capítulo 2, parte 2, da mesma decisão, com a redação que lhe foi dada pela Decisão do Governo da Flandres de 22 de dezembro de 2017, é aditada uma nova subsecção 4, constituída pelo artigo 2.2.4.1, com a seguinte redação: 

«Subsecção 4. O registo de fertilizantes para agricultores

Artigo 2.2.4.1. 1. De acordo com o artigo 24.º, n.º 6, do Decreto relativo ao estrume, de 22 de dezembro de 2006, cada agricultor referido no artigo 23.º, n.º 1, primeiro parágrafo, ponto 1, do decreto acima referido deve manter um registo de fertilizantes artificiais para cada ano civil. 

O registo de fertilizantes, mencionado no primeiro parágrafo, é constituído por duas partes:
1° Um registo de utilização no qual é registada a utilização de fertilizantes ao nível das parcelas, em conformidade com o n.º 2;
2° [bookmark: _Hlk43810782]um registo comercial no qual o agricultor indica os fluxos de fertilizantes na sua exploração, em conformidade com o n.º 3.

[bookmark: _Hlk43810736][bookmark: _Hlk32918566]2. O agricultor deve assegurar que o registo de utilização referido no n.º 1, segundo parágrafo, regista a utilização de fertilizantes em todas as parcelas agrícolas pertencentes à exploração. 
[bookmark: _Hlk32920788]
O agricultor deve assegurar o registo de cada aplicação de fertilizantes em cada parcela agrícola pertencente à exploração. Para cada utilização de fertilizante, devem ser registadas as seguintes informações:
1° A identificação da parcela ou parcelas na(s) qual(is) o fertilizante foi utilizado;
2° A data em que o fertilizante foi utilizado;
3° A identificação do tipo de fertilizante utilizado. Tal significa a composição, expressa em percentagem N e percentagem P2O5, do fertilizante utilizado e o nome do fertilizante utilizado;
4° A quantidade de fertilizante utilizada, expressa em quilogramas ou litros.

Uma anotação no registo apenas pode referir-se à fertilização em diferentes parcelas de terras agrícolas se o fertilizante utilizado tiver sido aplicado no mesmo dia e espalhado uniformemente pelas diferentes parcelas em questão. 

Contrariamente ao disposto no primeiro ao terceiro parágrafos, a utilização de fertilizante numa cultura num meio de cultura não precisa de ser registada no registo de utilização. 

Contrariamente ao disposto no primeiro ao terceiro parágrafos, o ministro pode estabelecer a forma como a utilização de fertilizantes em terras agrícolas permanentemente cobertas deve ser registada no registo de utilização.

3. O agricultor deve indicar os fluxos de fertilizantes na sua exploração no registo comercial referido no n.º 1, segundo parágrafo, ponto 2. 

No registo comercial, o agricultor deve registar todos os fertilizantes recebidos na sua exploração ou transferidos para terceiros. 

[bookmark: _Hlk32921624]Para cada receção de fertilizante de terceiros, o agricultor deve registar todas as seguintes informações:
1° A identificação do tipo de fertilizante recebido. Tal significa a composição, expressa em percentagem N e percentagem P2O5, do fertilizante recebido e o nome do fertilizante recebido;
2° A quantidade de fertilizante recebida, expressa em quilogramas ou litros;
3° A data em que o fertilizante foi recebido na exploração do agricultor;
4° A identificação da exploração ou empresa agrícola de onde provém o fertilizante.

Para cada transferência de fertilizante para terceiros, o agricultor deve registar todas as seguintes informações:
1° [bookmark: _Hlk32921665]A identificação do tipo de fertilizante transferido. Tal significa a composição, expressa em percentagem N e percentagem P2O5, do fertilizante transferido e o nome do fertilizante transferido;
2° A quantidade de fertilizante transferida, expressa em quilogramas ou litros;
3° A data em que o fertilizante saiu da exploração do agricultor;
4° A identificação da exploração ou empresa agrícola para a qual o fertilizante foi transferido.

O agricultor que aplique ou tenha aplicado fertilizante numa parcela agrícola não pertencente à sua exploração deve registar as informações mencionadas no n.º 2, segundo parágrafo, no registo de utilização da parcela em questão. Assim que as informações contidas no pedido único do ano em questão identifiquem o agricultor a cuja exploração pertence a parcela em questão, as informações registadas serão transmitidas pelo Banco de Estrume ao agricultor em questão e serão visíveis para o agricultor no registo de utilização da parcela em questão.

Para efeitos do presente número, uma transferência de fertilizante entre diferentes operadores pertencentes ao mesmo agricultor não é considerada uma transferência de fertilizante para terceiros. 

	O nome e endereço do agricultor ou operador em causa e o número do agricultor ou operador serão indicados para efeitos de identificação da exploração ou empresa agrícola de onde o fertilizante foi transferido, tal como referido no terceiro parágrafo, ponto 4, e para a identificação da exploração ou empresa agrícola para a qual o fertilizante foi transferido, tal como referido no quarto parágrafo, ponto 4. Se o agricultor ou operador em questão não tiver um número de agricultor ou operador, o número de empresa do agricultor ou operador em questão deve ser inscrito no registo.»

Artigo 4.º No capítulo 4 da mesma decisão, com a última redação que lhe foi dada pela Decisão do Governo da Flandres de 22 de dezembro de 2017, é inserida uma parte 5, constituída pelo artigo 4.5.1, com a seguinte redação: 

«Parte 5. Normas relativas à fertilização 

Artigo 4.5.1. Para efeitos da aplicação do Decreto relativo ao estrume, de 22 de dezembro de 2006, e das respetivas decisões de execução, o agricultor a cuja exploração a parcela em questão pertence é responsável pela fertilização dessa parcela.

[bookmark: _Hlk34086970][bookmark: _Hlk34087164]Um agricultor que, durante um ano, utilize uma parcela agrícola que não pertença à sua exploração não pode aplicar fertilizante nessa parcela agrícola, a menos que esteja autorizado a aplicar ou mandar aplicar o fertilizante, pelo agricultor a cuja exploração a parcela em questão pertence. Os fertilizantes aplicados com o consentimento do agricultor a cuja exploração a parcela agrícola pertence, são considerados fertilizantes fornecidos ao agricultor a cuja exploração a parcela em questão pertence. Os fertilizantes relativamente aos quais não seja possível comprovar terem sido aplicados com o consentimento do agricultor a cuja exploração a parcela agrícola pertence não são considerados fertilizantes fornecidos ao agricultor a cuja exploração a parcela em questão pertence. Tais fertilizantes são considerados como tendo sido aplicados em violação das disposições do Decreto relativo ao estrume pelo agricultor que aplica fertilizante numa parcela de terra que não pertence à sua exploração. 

O ministro pode estabelecer regras mais pormenorizadas relativamente ao consentimento referido no segundo parágrafo.» 

Artigo 5.º No VLAREME de 28 de outubro de 2016, com a redação que lhe foi dada pela Decisão do Governo da Flandres de 29 de maio de 2020, é inserido um novo artigo 13.1.7 com a seguinte redação:

[bookmark: _Hlk50979976][bookmark: _Hlk50987520]«Artigo 13.1.7. 1. Em derrogação do artigo 2.2.1.4, terceiro parágrafo, da presente decisão, no ano de 2021, o registo referido no artigo 2.2.3.1  pode ser preenchido através do balcão da Internet, o mais tardar no trigésimo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo, desde que o interessado conserve as informações a inscrever no registo em papel ou em formato digital o mais tardar no sétimo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo até ao dia em que esses factos sejam inscritos no registo disponibilizado através do balcão da Internet. 

Em 2021, em derrogação do artigo 2.2.1.4, terceiro parágrafo, da presente decisão, são aplicáveis os seguintes prazos para o preenchimento do registo referido no artigo 2.2.4.1:
1° [bookmark: _Hlk67040883]O agricultor obrigado a manter um registo de fertilizantes em conformidade com as disposições do artigo 2.2.4.1 pode preencher o registo referido no artigo 2.2.4.1, terceiro parágrafo, o mais tardar no trigésimo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo;
2° O agricultor obrigado a manter um registo de fertilizantes em conformidade com as disposições do artigo 2.2.4.1 pode preencher o registo, descrito no artigo 2.2.4.1, segundo parágrafo, o mais tardar no trigésimo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo, desde que o agricultor satisfaça todas as condições seguintes:
a) Não são cultivadas na superfície agrícola da exploração do agricultor em causa quaisquer culturas ornamentais, variedades de árvores, legumes do Grupo I, legumes do Grupo II e morangos, exceto no meio de cultura;
b) O agricultor deve assegurar que, a partir do sétimo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo, até ao dia em que esses factos sejam inscritos no registo disponibilizado através do balcão da Internet, mantém um registo em papel ou digital dos dados a inscrever no registo. 

Em 2022, em derrogação do artigo 2.2.1.4, terceiro parágrafo, da presente decisão, são aplicáveis os seguintes prazos para o preenchimento do registo referido no artigo 2.2.4.1:
1° [bookmark: _Hlk67041705]O agricultor obrigado a manter um registo de fertilizantes em conformidade com o disposto no artigo 2.2.4.1 pode completar o registo comercial referido no artigo 2.2.4.1, n.º 3, o mais tardar no décimo quinto dia seguinte ao dia em que ocorreram os factos a registar no registo; 
2° [bookmark: _Hlk50985432]O agricultor obrigado a manter um registo de fertilizantes em conformidade com as disposições do artigo 2.2.4.1 pode preencher o registo, descrito no artigo 2.2.4.1, segundo parágrafo, o mais tardar no trigésimo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo, desde que o agricultor satisfaça todas as condições seguintes:
a) [bookmark: _Hlk50986182]Não são cultivadas na superfície agrícola da exploração do agricultor em causa quaisquer culturas ornamentais, variedades de árvores, legumes do Grupo I, legumes do Grupo II e morangos, exceto no meio de cultura;
b) As diversas operações que fazem parte da exploração do agricultor em questão não utilizam, em momento algum do ano civil em questão, uma superfície agrícola ou um meio de cultura superior a 5 hectares em conjunto;
c) O agricultor deve assegurar que, a partir do sétimo dia após o dia da ocorrência dos factos a inscrever no registo, até ao dia em que esses factos sejam inscritos no registo disponibilizado através do balcão da Internet, mantém um registo em papel ou digital dos dados a inscrever no registo. 

[bookmark: _Hlk90970474]2. Contrariamente ao disposto no n.º 1 e no artigo 2.2.1.4, terceiro e oitavo parágrafos, da presente decisão, o registo referido no artigo 2.2.3.1 deve ser preenchido em 2021, o mais tardar até 15 de maio de 2021, no que diz respeito aos factos a inscrever no registo que tiveram lugar entre 1 de janeiro de 2021 e 15 de abril de 2021.»  

[bookmark: _Hlk34145382]Artigo 6.º A presente decisão entra em vigor em 15 de abril de 2021.
[bookmark: _Hlk24106771]Artigo 7.º A ministra da Flandres, autoridade competente para o ambiente e a natureza, é responsável pela execução da presente decisão. 


Bruxelas, ... (data).


O primeiro-ministro do Governo da Flandres,





Jan JAMBON


A ministra da Justiça e da Execução, do Ambiente, da Energia e do Turismo da Flandres,






Zuhal DEMIR
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